
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MAURÍCIO FUTRYK BOHN 

 

 

 

 

 

JUSTIÇA RESTAURATIVA, RACISMO E SELETIVIDADE PENAL: UMA 

ANÁLISE DO FUNCIONAMENTO DO CAMPO BUROCRÁTICO NOS 

PROCEDIMENTOS RESTAURATIVOS DO CEJUSC-JR PORTO ALEGRE — 

TJRS 

 

 

 

 

 

 

 

CANOAS, 2025 



1 
 

 

MAURÍCIO FUTRYK BOHN 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

JUSTIÇA RESTAURATIVA, RACISMO E SELETIVIDADE PENAL: UMA 

ANÁLISE DO FUNCIONAMENTO DO CAMPO BUROCRÁTICO NOS 

PROCEDIMENTOS RESTAURATIVOS DO CEJUSC-JR PORTO ALEGRE — 

TJRS 

 

 

 

 

Tese apresentada à banca examinadora 

do Programa de Pós-Graduação em 

Direito da Universidade La Salle, 

UNILASALLE, área de concentração 

Direito e Sociedade como requisito para 

a obtenção do título de Doutor em Direito. 

 

 

 

Orientador: Prof. Dr. Dani Rudnicki 

 

 

CANOAS 

 

 



2 
 

RESUMO 

 

A presente tese analisa criticamente o impacto do sistema de justiça criminal nas 

práticas restaurativas realizadas no CEJUSC-JR Porto Alegre, vinculado ao 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJRS), no período de 2018 

a 2024. Fundamentada na teoria de Pierre Bourdieu, a pesquisa investiga a 

relação entre Justiça Restaurativa (JR), seletividade penal e racismo, 

questionando se a JR, ao ser institucionalizada pelo Poder Judiciário, reproduz 

as lógicas punitivistas do sistema de justiça criminal, cria novas formas de 

seletividade ou contribui para uma ruptura com o paradigma punitivo tradicional. 

O estudo parte da crítica ao sistema de justiça criminal, do modelo punitivo 

baseado no encarceramento em massa, da seletividade penal que criminaliza 

pobres e negros e da exclusão da vítima no processo, portanto, a Justiça 

Restaurativa surge como uma proposta alternativa ao modelo punitivo. A 

pesquisa examina o campo burocrático do CEJUSC-JR e o protagonismo do 

Poder Judiciário, observando como as dinâmicas institucionais podem 

comprometer sua efetividade e sua capacidade de romper com as estruturas de 

exclusão e desigualdade. A pesquisa utilizou metodologia empírico-qualitativa, 

incluindo entrevistas com facilitadoras, servidoras e o juiz coordenador do 

CEJUSC-JR Porto Alegre. Os resultados indicam que a Justiça Restaurativa 

reproduz as mesmas lógicas seletivas do sistema de justiça criminal. O estudo 

identificou a ausência de representatividade racial, perfil excludente e elitizado 

dos facilitadores, falta de consciência racial e resistência institucional. Diante 

disso, a tese conclui que, para que a Justiça Restaurativa contribua para a 

ruptura do paradigma punitivo tradicional, são necessárias reformas estruturais, 

inclusão de uma formação antirracista para todos envolvidos com as práticas 

restaurativas, inclusão de facilitadores negros e uma política pública consistente, 

que vá além das resoluções do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Sem essas 

mudanças, a JR continuará a reproduzir a seletividade penal do sistema de 

justiça criminal, distanciando-se de seus princípios fundadores de inclusão, 

equidade e transformação social. 

 

Palavras-chave: justiça restaurativa; seletividade penal; racismo.  
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ABSTRACT 

 

This thesis critically analyzes the impact of the criminal justice system on 

restorative practices carried out at CEJUSC-JR Porto Alegre, affiliated with the 

Court of Justice of the State of Rio Grande do Sul (TJRS), between 2018 and 

2024. Grounded in Pierre Bourdieu’s theory, the research explores the 

relationship between Restorative Justice (RJ), penal selectivity, and racism. It 

questions whether RJ, when institutionalized by the Judiciary, reproduces the 

punitive logic of the criminal justice system, creates new forms of selectivity, or 

contributes to a break with the traditional punitive paradigm. The study is 

grounded in a critique of the criminal justice system, particularly the punitive 

model based on mass incarceration, the penal selectivity that disproportionately 

criminalizes poor and Black individuals, and the exclusion of the victim from the 

process. In this context, Restorative Justice emerges as an alternative proposal 

to the punitive model.The research examines the bureaucratic structure of 

CEJUSC-JR and the central role of the Judiciary, analyzing how institutional 

dynamics may undermine its effectiveness and its potential to challenge 

exclusionary and unequal structures. The research employed an empirical-

qualitative methodology, including interviews with facilitators, staff members, and 

the coordinating judge of the CEJUSC-JR in Porto Alegre. The findings indicate 

that Restorative Justice reproduces the same selective logic as the criminal 

justice system. The study identifies a lack of racial representation, an 

exclusionary and elitist profile among facilitators, an absence of racial awareness, 

and institutional resistance.Based on these findings, the thesis concludes that for 

Restorative Justice to contribute to breaking away from the traditional punitive 

paradigm, structural reforms are necessary. These include implementing anti-

racist training for all those involved in restorative practices, increasing the 

participation of Black facilitators, and establishing a comprehensive public policy 

that goes beyond CNJ resolutions. Without these changes, RJ will continue to 

reproduce the penal selectivity of the criminal justice system, distancing itself 

from its core principles of inclusion, equity, and social transformation. 

 

Keywords: restorative justice; penal selectivity; racismo. 
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1. INTRODUÇÃO 

A Justiça Restaurativa emerge dentro de um contexto marcado por 

críticas ao sistema de justiça criminal tradicional, caracterizado pelo modelo 

punitivo baseado no encarceramento em massa, pela crise de legitimidade do 

sistema penal em seus aspectos estruturais, pela seletividade penal que define 

sua clientela (pobres e negros) e pela exclusão da vítima no processo. Nesse 

cenário, torna-se indispensável a reflexão sobre um novo paradigma de justiça 

criminal. Assim, a Justiça Restaurativa se apresenta como uma proposta 

alternativa para repensar e reformular o modelo vigente. 

Diversas iniciativas de programas de práticas restaurativas surgiram em 

todo o mundo. No Brasil, o Poder Judiciário brasileiro tem sido o protagonista na 

implementação da Justiça Restaurativa. Contudo, as práticas de JR 

desenvolvidas no âmbito do sistema de justiça criminal têm sido objeto de estudo 

e crítica por teóricos e pesquisadores da área, que destacam como, em certos 

contextos, a JR é simplificada e reduzida a um instrumento da justiça tradicional, 

que se mantém como o paradigma dominante. Essa perspectiva acentua 

dúvidas quanto à capacidade da JR de romper com lógicas e padrões da justiça 

criminal, especialmente em um sistema de justiça marcado por um modelo 

estrutural elitista, permeado de racismo e discriminação. 

Essas reflexões fundamentam a presente pesquisa, cujo objetivo central 

é analisar o impacto do sistema de justiça criminal nas práticas restaurativas, 

com foco na interseção entre raça e seletividade penal. Para tanto, a análise será 

conduzida a partir do campo burocrático das práticas restaurativas realizadas 

pelo CEJUSC-JR Porto Alegre, vinculado ao TJRS, sob a perspectiva teórica de 

Pierre Bourdieu. 

Os objetivos específicos desta tese são: descrever o sistema de justiça 

criminal, identificar quem punimos, por que punimos e como punimos, a partir da 

discussão da seletividade penal; examinar e identificar o desenvolvimento da 

Justiça Restaurativa da teoria à prática; pesquisar e descrever sobre raça e 

Justiça Restaurativa, do colonialismo ao racismo estrutural no Brasil; analisar, a 

partir da pesquisa de campo, o funcionamento do campo burocrático do 

CEJUSC-JR Porto Alegre; identificar o campo de construção dos agentes, como 

funciona o recrutamento e a formação dos facilitadores que trabalham nos 
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programas de JR; verificar se há sinais de consciência racial e de classe entre 

os facilitadores; identificar o perfil social, racial e econômico dos facilitadores. 

Nesse contexto, a tese apresenta o seguinte problema de pesquisa: o 

campo burocrático das práticas restaurativas realizadas pelo CEJUSC-JR Porto 

Alegre/RS, no período de 2018 a 2024, no âmbito do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul, reproduz as lógicas de seletividade penal do 

sistema de justiça criminal, cria novas formas de seletividade ou contribui para 

uma ruptura com o paradigma punitivo tradicional? 

Parte-se da premissa de que a Justiça Restaurativa pode ser incorporada, 

cooptada ou colonizada pelo sistema de justiça criminal tradicional, o qual está 

inserido em um contexto social de elevado grau de punitivismo, seletividade 

penal e problemas estruturais históricos enraizados, como racismo e a 

desigualdade social. Nesse cenário, verifica-se que as práticas de JR podem 

estar sendo cooptadas pelo sistema de justiça criminal tradicional. 

E, sendo os processos restaurativos realizados dentro do campo jurídico 

— ou seja, na sede dos fóruns, por agentes serventuários da justiça ou por 

facilitadores por eles treinados, com capitais e habitus já definidos —, é grande 

a probabilidade de replicação das mesmas problemáticas encontradas no 

sistema de justiça criminal. 

 Portanto, a pesquisa partiu da hipótese de que a mesma seletividade penal 

do sistema de justiça criminal esteja ocorrendo nas práticas restaurativas. Assim, 

os reais objetivos e fundamentos da Justiça Restaurativa não estão sendo 

alcançados. 

O recorte temporal da pesquisa de campo foi definido entre os anos de 

2018 e 2024, considerando, de um lado, a criação do CEJUSC-JR Porto Alegre 

em 2018, e, de outro, o tempo de duração da realização desta tese. A 

metodologia utilizada foi qualitativa, com pesquisa empírica no CEJUSC-JR, a 

partir da realização de entrevistas individuais com facilitadoras, servidoras e com 

o juiz coordenador. 

A estrutura da tese se organiza em quatro capítulos interconectados. O 

primeiro apresenta uma análise crítica do sistema de justiça criminal, relatando 

as suas falhas estruturais, a prevalência de uma lógica punitivista e as tentativas 

de implementar alternativas penais, como a Justiça Restaurativa. A reflexão se 

organiza em torno das questões centrais, como a identificação de quem é 
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punido, por que e como se pune, além das consequências dessa sistemática. 

Para isso, o capítulo é estruturado em subtemas que abordam o abolicionismo 

penal, a centralização estatal no controle dos conflitos, a criminalização de 

condutas, o encarceramento em massa, a seletividade penal e as experiências 

de reforma do poder punitivo. 

Inicialmente, são apresentados os fundamentos do abolicionismo penal, 

destacando suas críticas ao sistema de justiça tradicional. Em seguida, o capítulo 

examina a origem histórica do controle punitivo pelo Estado, com destaque para 

a centralização estatal do direito de punir, que consolidou desigualdades e 

marginalizou determinados grupos. 

A criminalização de condutas e o consequente encarceramento em massa 

também são temas abordados, com uma análise do crescimento da população 

carcerária no Brasil. O capítulo evidencia como as políticas punitivistas têm 

intensificado a exclusão social e racial, perpetuando ciclos de marginalização. A 

análise da seletividade penal revela como o sistema de justiça criminal é 

profundamente racializado, direcionando a repressão predominantemente 

contra pessoas negras e pobres, o que reforça as desigualdades estruturais 

existentes. 

Ao final, são exploradas experiências de reforma do sistema punitivo, com 

destaque para a aplicação de leis despenalizadoras e desencarceradoras, como 

a Lei dos Juizados Especiais Criminais, a Lei nº 9.714/1998 e a Lei nº 

12.403/2011. O capítulo avalia os limites práticos dessas iniciativas, os impactos 

de resistências institucionais e as consequências de sua aplicação no contexto 

brasileiro. 

O segundo capítulo apresenta uma análise crítica e aprofundada da 

Justiça Restaurativa no Brasil, investigando seu desenvolvimento no contexto de 

um sistema de justiça criminal marcado por desigualdades estruturais, pela 

seletividade penal e pela exclusão das vítimas nos processos judiciais. O 

capítulo busca compreender o protagonismo do Poder Judiciário na 

implementação das práticas restaurativas e as implicações do campo burocrático 

nesse processo. 

A discussão se inicia com uma contextualização sobre o surgimento da 

Justiça Restaurativa como uma alternativa ao modelo punitivo tradicional. São 

destacados seus fundamentos em valores comunitários e práticas indígenas, 
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que priorizam a reparação, o diálogo e a restauração das relações sociais. O 

capítulo examina como esses princípios foram adaptados no Brasil, analisando 

os modelos e práticas restaurativas mais utilizados pelo Poder Judiciário, como 

os círculos restaurativos e a mediação vítima-ofensor, detalhando suas etapas, 

objetivos e benefícios. 

Na sequência, aborda-se o processo de institucionalização das práticas 

restaurativas, com destaque para as resoluções do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ), como as Resoluções nº 125/2010, nº 225/2016 e nº 288/2019, que 

estabeleceram diretrizes para sua aplicação nos tribunais brasileiros. O capítulo 

enfatiza o papel pioneiro do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul na 

implementação dessas práticas, analisando os avanços e os desafios 

enfrentados. 

O protagonismo do Poder Judiciário na condução da Justiça Restaurativa 

é explorado criticamente, destacando riscos como superficialidade, elitização e 

a possível desconexão com os princípios fundamentais da Justiça Restaurativa. 

Estudos críticos apontam como essas práticas podem ser instrumentalizadas 

para reforçar a lógica punitivista e perpetuar desigualdades sociais e raciais, 

contrariando seus propósitos originais de transformação e inclusão. 

Por fim, à luz da teoria de Pierre Bourdieu, o capítulo analisa o campo 

jurídico e sua resistência a mudanças estruturais. São discutidos os capitais e 

habitus dos agentes do sistema de justiça criminal, destacando como suas 

disposições e interesses podem influenciar as práticas restaurativas, muitas 

vezes limitando sua eficácia transformadora. 

O terceiro capítulo examina a complexa interseção entre raça e Justiça 

Restaurativa, com o objetivo de investigar os mecanismos que constroem e 

perpetuam o racismo em suas múltiplas dimensões. A ausência de um debate 

aprofundado sobre questões raciais nos discursos e práticas restaurativas é 

problematizada como um fator que compromete e enfraquece a efetividade das 

propostas transformadoras da Justiça Restaurativa. 

A discussão aborda as três principais dimensões do racismo (individual, 

institucional e estrutural), apresentando uma análise detalhada desses 

fenômenos e seus impactos na perpetuação das desigualdades sociais. Além 

disso, o capítulo explora os conceitos fundamentais de raça, racismo, 



10 
 

preconceito e discriminação, situando-os em suas construções históricas e 

socioculturais. 

Ao final, o capítulo oferece uma análise crítica sobre os mecanismos de 

construção do racismo a partir da teoria de Pierre Bourdieu. Utilizando seus 

conceitos, discute-se como os processos históricos e institucionais moldam e 

legitimam o racismo na sociedade brasileira. Essa abordagem busca contribuir 

para uma compreensão mais profunda das dinâmicas de exclusão racial e para 

a identificação de caminhos que possam fortalecer as práticas restaurativas em 

sua capacidade de promover equidade e justiça social. 

No capítulo dedicado ao estudo de caso no CEJUSC-JR Porto Alegre, 

serão analisadas as práticas restaurativas desenvolvidas no período de 2018 a 

2024. Este capítulo busca compreender como essas práticas, ao serem 

implementadas em um contexto institucional marcado por desigualdades 

estruturais e pela lógica do campo burocrático, reproduzem ou desafiam as 

lógicas punitivistas e seletivas do sistema de justiça criminal. 

Para tanto, o capítulo está estruturado em tópicos que discutem desde o 

perfil dos agentes envolvidos nos processos restaurativos até o protagonismo do 

Poder Judiciário na condução dessas práticas, realizando conexões com as 

lógicas da seletividade penal. Também são analisados os impactos dessas 

dinâmicas no cumprimento dos princípios fundamentais da JR, permitindo uma 

reflexão crítica sobre sua (in)capacidade de romper com paradigmas do sistema 

de justiça criminal tradicionais. 

Ao longo deste trabalho, busca-se contribuir para o aprofundamento das 

discussões sobre Justiça Restaurativa, seletividade penal e racismo no Brasil, 

oferecendo uma análise crítica e interdisciplinar de suas interseções. Além disso, 

espera-se que os resultados e reflexões apresentados possam subsidiar o 

aprimoramento de políticas públicas e práticas institucionais, promovendo 

caminhos para uma justiça social mais equitativa e antirracista. Assim, esta tese 

se propõe não apenas a problematizar, mas também a inspirar ações concretas 

que contribuam para a transformação do sistema de justiça criminal brasileiro. 
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